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Os autores respondem

The authors reply

Os três comentaristas apresentaram questões
relevantes e sugeriram caminhos promissores
para o desenvolvimento de uma agenda de refle-
xão e pesquisa sobre a história dos trabalhado-
res da saúde, sobre a natureza da cooperação
internacional no âmbito da educação e do traba-
lho em saúde, sobre as políticas brasileiras nes-
tas áreas e sobre as relações entre história e saúde
coletiva. Os breves comentários que se seguem
buscam dialogar com pontos centrais dos co-
mentários ao nosso artigo.

O futuro do diálogo entre historiadores e tra-
balhadores da saúde aparece como promissor no
comentário de Marcos Cueto, com o qual con-
cordamos inteiramente, inclusive com sua adver-
tência de que ambos os lados devem fazer conces-
sões e compreender suas diferenças intrínsecas e
autonomias profissionais. Na América Latina e
no Caribe, esse diálogo adquire relevância para
projetar algum futuro para a saúde pública na
região. Por outro lado, nossa resposta à pergunta
que o comentador se faz sobre a continuidade do
interesse por parte da saúde pública em sua his-
tória é um tanto diferente. Avaliamos que o cam-
po da história da saúde na América Latina está
em avançado processo de consolidação, ao me-
nos no Brasil, sendo capaz de responder às exi-
gências de uma futura, talvez improvável, estabi-
lidade política global. Esta estabilidade sonhada a
partir do ocaso da União Soviética e da bipolari-
dade, e que se expressaria no “fim da história”,
não se realizou e tampouco parece em vias de fazê-
lo. Ainda que tenha dúvidas, Marcos Cueto não é
pessimista. Suas propostas concretas para a ins-
titucionalização da história da saúde devem ser
levadas em conta por dirigentes, educadores e tra-
balhadores da saúde pública, assim como pelos
historiadores que devem aprofundar e renovar
sua agenda de pesquisa e reflexão.

Estamos certamente longe de uma clara e com-
pleta imagem do passado latino-americano e bra-
sileiro em saúde e da dinâmica social posta em
movimento e experimentada ao longo do tempo
pelas nossas instituições, nossos trabalhadores e
suas organizações, pelos atores sociais os mais
diversos, pertinentes ao mundo do trabalho em
saúde. Mesmo sabendo tratar-se de um objetivo
que jamais se cumprirá plenamente, em face da
natureza e limites do conhecimento histórico, há
que reconhecer o muito ainda a ser feito.

clos de construção do SUS que se constituíram
após o PPREPS deram destaque à noção de inte-
gração entre as academias e os serviços, ampli-
ando com as representações do controle social e
consolidando uma cultura de parceria entre es-
ses segmentos, permeada pela circulação de idéi-
as em projetos que podem estar referidos a re-
formas curriculares, formação de docentes, es-
paços de aprendizagem na formação, educação
permanente em saúde, diretrizes curriculares,
negociação coletiva pelas mesas de negociação,
políticas de trabalho e emprego vinculadas à des-
precarização, entre outros.

A longa trajetória da cooperação reconstitu-
ída em pequenos fragmentos no nosso “túnel do
tempo” impõe retomar a pergunta-guia feita pe-
los autores do artigo em questão, com um com-
plemento: como a agenda internacional se rela-
ciona com as políticas nacionais e como se dá
essa interação no mundo globalizado?

A oportunidade de dialogar com esse artigo,
reconstituindo os nexos entre a história da coo-
peração e a área de gestão do trabalho e educa-
ção na saúde, foi muito gratificante. A opção por
mergulhar no PPREPS, como um radar que se
colocou em um momento estratégico, permitiu
visualizar a sua importância e perceber a diferen-
ça entre aquele período e a complexidade que
compõe esse ambiente nos dias atuais, do ponto
de vista técnico, político, intelectual e institucio-
nal. A reflexão sobre as prováveis interações no
mundo globalizado a partir da realidade brasi-
leira é uma tarefa difícil, mas há projetos concre-
tos em andamento, onde a síntese dessas idéias
permanece e se recria, com novas metodologias,
novas tecnologias, e a intermediação de institui-
ções nacionais de pesquisa ou universitárias, com
foco em países da América Latina e África Portu-
guesa. As políticas que permeiam esses projetos
se amparam na idéia de solidariedade na saúde
global. As avaliações futuras terão na história
um grande aliado para explicar os movimentos
da saúde pública contemporânea, para mais uma
vez “compreender o presente, indicar sentidos,
supor direções e revelar possibilidades sobre os
caminhos da política”.
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Uma melhor periodização, ainda que sempre
imprecisa, será necessariamente resultado de um
acúmulo de pesquisa e conhecimento, que nos
possa evidenciar os melhores marcos temporais,
as mais significativas inflexões e pontos em que
trajetórias comuns se diferenciam em caminhos
distintos. As propostas sugeridas no debate cons-
tituem, também neste sentido, desafios estimu-
lantes para o futuro da investigação.

Aspecto a ser destacado nas contribuições de
Paranaguá de Santana e Tânia Celeste Nunes,
entre vários outros igualmente merecedores de
atenção, diz respeito à singularidade da experi-
ência brasileira ao gerar e estabelecer uma nova
institucionalidade para a saúde a partir da Re-
forma Sanitária e do Sistema Único de Saúde.
Ela, sem dúvida, inseriu componentes peculiares
e inovadores, em várias esferas da saúde e, entre
estas, no campo da educação e gestão do traba-
lho. O desenvolvimento do Programa de Prepa-
ração Estratégica de Pessoal de Saúde (PPREPS)
sem dúvida é um deles, introduzido ainda na fase
de gênese da reforma. Alguns destes novos com-
ponentes se constituiriam em formas de resis-
tência à voga neoliberal que governaria as refor-
mas administrativas na saúde continente afora.
É uma hipótese a ser considerada em estudos
futuros a de que esta resistência brasileira repre-
sente, em medida importante, a reiteração de as-
pectos caros às orientações da saúde internacio-
nal nas décadas de 1960 e 1970, especialmente no
que concerne à noção de direito à saúde e, por-
tanto, às responsabilidades públicas e, pelo me-
nos em parte, à questão democrática. Assim, ao
caracterizar-se como distinção à nova tendência
hegemônica, nossa experiência talvez tenha sido
também de continuidade em relação aos princí-
pios e normas que presidiam os últimos anos de
vigência das políticas de bem-estar e a proposi-
ção da agenda de Saúde para Todos no ano 2000.

De outra parte, outro aspecto a ser destacado
nas contribuições diz respeito a determinado acú-
mulo de pensamento crítico que estimulou o for-
talecimento do movimento por mudanças no
processo de formação de pessoal e de gestão do
trabalho em saúde. Programas como o da Ca-
pacitação e Formação em Saúde da Família, o da
Profissionalização dos Trabalhadores da Área da
Enfermagem (Profae), entre outros, sem rom-
per de todo com as experiências postas por inici-
ativas precursoras como a do PPREPS, não dei-
xaram de representar respostas originais ao pro-
blema da aproximação entre instituições forma-
doras e ações e serviços do SUS.

Sendo assim, a historicidade destas experiên-
cias se revela tanto em seus laços de continuidade
com o passado, que caminharam na direção da
mobilização de pessoas e instituições, como tam-
bém na constante reavaliação de um cenário po-
lítico, econômico e social renovado, dado tanto
pela resistência das instituições à mudança, como
pela crise econômica da década de 1980. Este ce-
nário, então inesperado, obrigou o chamado
movimento sanitário brasileiro a constantes mu-
danças de rotas, tendo em vista seus “ideais origi-
nais” cunhados em meados da década de 1970.




